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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 24-0801-001-SEMED 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0705001/2024/CGL/ATM 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

24-0801-001-SESMA, QUE FAZEM 

ENTRE SI A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

ALTAMIRA/PA E EMPRESA GRUPO 

TOP 67 LTDA. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALTAMIRA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 28.553.049/0001-90, sediada na Rua Sete 

de Setembro, s/nº Bairro Esplanada do Xingu, no Município de Altamira, Estado do Pará, 

CEP: 68.372.855, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato 

representada pela Sra. MARIA DAS NEVES MORAIS DE AZEVEDO - Secretária 

Municipal de Educação de Altamira, residente e domiciliado nesta cidade e, doravante 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado EMPRESA GRUPO TOP 67 LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.490.318/0001-00, sediada na Av. Presidente Vargas, nº 158, 

Sala 602, Bairro Campina, Belém/Pará, Telefone: (91) 3199-2930 / (91) 98829-0006, e-mail: 

top67comunicacoes@gmail.com, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado por JOSE MACHADO BARROS, Brasileiro, sócio da empresa, inscrito no 

CPF nº 184.130.722-04, tendo em vista o que consta no Processo nº 

0705001/2024/CGL/ATM e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato da 

Dispensa de Licitação nº. 007/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a confecção de uniformes para o corpo docente, 

discente e servidores de apoio das Estimas Dr. Octacílio Lino e José Edson Burlamaqui de 

Miranda. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

CAMISA EM MALHA PA GOLA CANOA NA 

COR BRANCA COM A MANGA VERDE, COM 

GOLA VERDE AMARELO, COM 

SUBLIMAÇÃO TOTAL NA FRENTE, 

TAMANHO (P E M) 

UND 60 R$ 39,00 R$ 2.340,00 

02 

CAMISA EM MALHA PA GOLA CANOA NA 

COR BRANCA COM A MANGA VERDE, COM 

GOLA VERDE AMARELO, COM 

SUBLIMAÇÃO TOTAL NA FRENTE, 

TAMANHO (G, GG, EXG) 

UND 564 R$ 50,00 R$ 28.200,00 

03 

CAMISA EM MALHA PA GOLA CANOA NA 

COR BRANCA COM A MANGA VERDE, COM 

GOLA VERDE AMARELO, COM 

SUBLIMAÇÃO TOTAL NA FRENTE, 

UND 430 R$ 35,00 R$ 15.050,00 

mailto:top67comunicacoes@gmail.com
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TAMANHO (8 E 10 ANOS) 

04 

CAMISA EM MALHA PA GOLA CANOA NA 

COR BRANCA COM A MANGA VERDE, COM 

GOLA VERDE AMARELO, COM 

SUBLIMAÇÃO TOTAL NA FRENTE, 

TAMANHO (12 ANOS) 

UND 150 R$ 37,00 R$ 5.550,00 

05 

CAMISA EM MALHA PA GOLA CANOA NA 

COR BRANCA COM A MANGA VERDE, COM 

GOLA VERDE AMARELO, COM 

SUBLIMAÇÃO TOTAL NA FRENTE, 

TAMANHO (14 A 16 ANOS) 

UND 36 R$ 39,00 R$ 1.404,00 

06 

CAMISA EM MALHA PA GOLA POLO NA 

COR BRANCA COM A MANGA VERDE, COM 

GOLA VERDE AMARELO, COM 

SUBLIMAÇÃO TOTAL NA FRENTE, 

TAMANHO (P E M) 

UND 148 R$ 40,00 R$ 5.920,00 

07 

CAMISA EM MALHA PA GOLA POLO NA 

COR BRANCA COM A MANGA VERDE, COM 

GOLA VERDE AMARELO, COM 

SUBLIMAÇÃO TOTAL NA FRENTE, 

TAMANHO (G, GG, EXG) 

UND 112 R$ 48,00 R$ 5.376,00 

08 

SAIA EM HELANCA ESCOLAR NA COR 

VERDE BANDEIRA ESTILO SECRETÁRIA 

COM ENVIES AMARELO E BRANCO, 

TAMANHO P 

UND 2 R$ 42,00 R$ 84,00 

09 

CALÇA EM HELANCA VERDE BANDEIRA 

ESTILO RANCHEIRA COM BOLSO NA 

FRENTE, COM ELÁTICO NA CINTURA E 

COM ENVIES AMARELO E BRANCO, 

TAMANHO P 

UND 62 R$ 65,00 R$ 4.030,00 

10 

CALÇA EM HELANCA VERDE BANDEIRA 

ESTILO RANCHEIRA COM BOLSO NA 

FRENTE, COM ELÁTICO NA CINTURA E 

COM ENVIES AMARELO E BRANCO, 

TAMANHO (M, G GG, EXG) 

UND 820 R$ 75,00 R$ 61.500,00 

11 

CALÇA EM HELANCA VERDE BANDEIRA 

ESTILO RANCHEIRA COM BOLSO NA 

FRENTE, COM ELÁTICO NA CINTURA E 

COM ENVIES AMARELO E BRANCO, 

TAMANHO (8 A 12 ANOS) 

UND 580 R$ 65,00 R$ 37.700,00 

12 

CALÇA EM HELANCA VERDE BANDEIRA 

ESTILO RANCHEIRA COM BOLSO NA 

FRENTE, COM ELÁTICO NA CINTURA E 

COM ENVIES AMARELO E BRANCO, 

TAMANHO  14 A 16 ANOS 

UND 36 R$ 73,00 R$ 2.628,00 

VALOR TOTAL R$ 169.782,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Documento de formalização de Demanda - DFD; 

1.3.2. A Proposta do contratado; 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024 contados da última 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de entrega, observação e recebimento do objeto constam no DFD, 

vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 169.782,00 (cento e sessenta e nove mil setecentos e 

oitenta e dois reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 

pelo CONTRATANTE; 

a) Condições de pagamento: O pagamento será feito à CONTRATADA da seguinte maneira: 

as Notas Fiscais deverão ser protocoladas na SEMED até o 10º dia do mês subsequente ao 

fornecimento dos produtos, cumpridos os tramites legais das notas com o retorno e 

APROVAÇÃO da Controladoria do Município de Altamira. A partir de então, a Secretaria 

Municipal de Educação terá até 30 dias para efetuar os pagamentos.  

b) As notas fiscais deverão ser entregues em duas vias, entre o 1º e 10º dia de cada mês e 

deverão conter o número do Processo licitatório, Contrato e Ordem de Compra, juntamente 

com as notas fiscais deverão ser encaminhados em conjunto o recibo referente a Nota Fiscal 

assinada pela empresa e as Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista atualizadas. 

c) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 
 

__________________________________________________________________________________ 

 

d) O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 

produtos entregues estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas, de 

acordo com o processo licitatório. 

e) Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento; 

f) A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado 

pela CONTRATANTE, o qual somente atestará a execução do objeto e liberará a referida 

Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pelo FORNECEDOR, todas as 

condições pactuadas relativas ao objeto do presente Processo; 

g) Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida pelo Fiscal ao FORNECEDOR e o pagamento ficará pendente até que a 

mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

h) A Tesouraria da Secretaria Municipal de Educação de Altamira terá o direito de descontar 

de faturas, quaisquer débitos da CONTRATADA, em consequência de penalidades aplicadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis ano prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado em 22/05/2024. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações; 

8.1.2. Rejeitar os produtos que não atendam às especificações do contrato e Proposta 

vinculada; 

8.1.3. Efetuar o (s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal (ais) / Fatura(s) da contratada, 

observando, ainda, as condições estabelecidas no edital de licitação; 

8.1.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

detectadas no referido produto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

8.1.5. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados 

pelos técnicos da contratada; 

8.1.6. Efetuar o pagamento no prazo previsto, em até trinta dias, contado a partir da data final    

do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos produtos efetivamente 

fornecidos no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pela CONTRATANTE e 

de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos, devidamente atestadas pelo setor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da Ordem de Serviço emitida. 

8.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.8. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e DFD; notificar o 

Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.10. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

8.1.11. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Executar a entrega do objeto em conformidade com o detalhamento expresso no 

Documento de Formalização de Demanda, observando rigorosamente as normas constantes 

neste instrumento. 

9.2. Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo; 

9.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, inclusive com transporte do material a ser entregue; 

9.4. ENTREGAR OS MATERIAIS SOLICITADOS DENTRO DO PRAZO 

ESTABELECIDO, NO HORÁRIO DE EXPEDIENTE; 

9.5. Executar a entrega do objeto em conformidade com o detalhamento expresso neste 

contrato e DFD; 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 
 
 

__________________________________________________________________________________ 

 

2. Moratória de 0,5.% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30.% (30 por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 

30.% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 5% a 30%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 30%  do valor 

do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 30%  do valor 

do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 30% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.4.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO E FONTE DE RECURSO 2024 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  

 

Órgão: 006 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0601 Secretaria Municipal de Educação  

12 122 0006 2029 – Manutenção da Secretaria Municipal de Educação  

33 90 30 00 – Material de Consumo  

15 00 10 01 - Receita de Imposto e Transf. Educação.  

15 73 00 00 – Royalty do Petróleo e Gás a Educação  

17 09 00 00 – Trans. Comp. Fin. Recursos Hídricos  

33 90 39 00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.  

15 00 10 01 - Receita de Imposto e Transf. Educação.  

15 73 00 00 – Royalty do Petróleo e Gás a Educação  

17 09 00 00 – Trans. Comp. Fin. Recursos Hídricos  
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12 122 0006 2034- Manutenção e Desenvolvimento das Atividades Educacionais Creches ao 9° 

ano  

33 90 30 00 – Material de Consumo  

15 001 001 – Receita de Impostos e Trans. Educação.  

15 69 00 00 – Outras transferências do FNDE  

17 09 00 00 – Transf. Comp. Fin. Recursos Hídricos  

33 90 39 00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.  

15 001 001 – Receita de Impostos e Trans. Educação.  

15 69 00 00 – Outras Transferência do FNDE  

17 09 00 00 – Transf. Comp. Fin. Recursos Hídricos 

12 361 0012 2.058 - Manutenção de Unidades Escolares da Rede Municipal Ensino  

33 90 30 00 – Material de Consumo  

15 001 001 – Receita de Impostos e Trans. Educação.  

15 69 00 00 – Outras Transferência do FNDE  

15 73 00 00 – Royalties do Petróleo e Gás á Educação  

33 90 39 00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.  

15 001 001 – Receita de Impostos e Trans. Educação.  

15 69 00 00 – Outras Transferência do FNDE  

15 73 00 00 – Royalties do Petróleo e Gás á Educação 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Altamira/PA, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Altamira/PA, 01 de agosto de 2024 
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_________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALTAMIRA  

CNPJ sob o nº 28.553.049/0001-90 

MARIA DAS NEVES MORAIS DE AZEVEDO  

CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________ 

EMPRESA GRUPO TOP 67 LTDA 

CNPJ/MF sob o nº 43.490.318/0001-00 

JOSE MACHADO BARROS 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS 

1. __________________ 

2. __________________ 
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